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Proc: __________ Fls:________ 

Ass:____________________ 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO 

n° 90003/2026 
 

 

CONTRATANTE (UASG: 985821) 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO 

 

OBJETO 

 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de suplementos alimentares, cuja demanda é oriunda 
de consultas realizadas na Atenção Primária do Município, visando atender, por 12 (doze) meses, às 
necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde, com condições clínicas específicas, que deverão 
ser entregues no almoxarifado do Fundo Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

 

R$ 371.498,31 (trezentos e setenta e um mil quatrocentos e noventa e oito reais e trinta e um centavos) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

Dia 03/02/2026 às 13h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 

Menor Preço por Item 

 

MODO DE DISPUTA: 

 

Aberto 

 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 

 
Sim  

 
MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 

 
Não 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2026 
Processo Administrativo n° 537/2025 

UASG: 985821 

Torna-se público que a Fundo Municipal de Saúde, por meio do setor de licitações da 

Prefeitura Municipal de Cantagalo, sediado na Rua Vereador Francisco Eugênio Vieira, 300 - Sala 101, 

Centro, Cantagalo - RJ, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, pelo critério do MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, dos Decretos nº 3.982/2023 e Decreto n.º 4.131/2024, Portaria Municipal nº 9.980/2024 e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de  suplementos alimentares, cuja demanda é 

oriunda de consultas realizadas na Atenção Primária do Município,  visando atender por, 12 (doze) meses, 

às necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde com condições clínicas específicas, que deverão 

ser entregues no almoxarifado do Fundo Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexo. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no item 1.3.1 do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. Os licitantes deverão atentar-se somente às descrições contidas no Termo de Referencia, Anexo I 

do edital para elaborarem suas propostas, pois as descrições dos CATMAT´s nem sempre são totalmente 

compatíveis com o solicitado. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.6. Os itens 11 e 13 são de Ampla Participação. 

3.7. Para os itens 01 a 10; 12 e 14 a 18, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.8. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, o e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

3.10. Não poderão disputar esta licitação: 

3.10.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.10.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.10.3 sociedades cooperativas; 

3.10.4 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.10.5 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.10.6 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.10.7 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.10.8 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.10.9 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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3.10.10 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.10.11 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.10.12 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.12. O impedimento de que trata o item 3.10.7 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.10.5 e 3.10.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.15. O disposto nos itens 3.10.5 e 3.10.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3.17. A vedação de que trata o item 3.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 
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5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

5.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

5.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.4.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.4.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.5.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.5.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

5.5.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.5.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
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5.5.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

5.5.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.5.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.5.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 

ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 

seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

5.5.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.5.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.5.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação 

de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, sendo vedado: 

5.11.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; 

5.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
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5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1 valor unitário e total do item; 

6.1.2 marca; 

6.1.3 fabricante;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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6.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 

máximos previstos no Termo de Referência; 

6.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência. 

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal 

de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 

0,10 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

7.11. Para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

7.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 
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7.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 

classificação, sem prejuízo da aplicação do desempate ficto, conforme disposto neste edital. 

7.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º 

do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento), serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

7.18.2 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um 

pregão, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 
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7.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.18.5 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.20.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

7.20.2 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023; 

7.20.3 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 12.304, de 

2024. 

7.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.21.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.21.2 empresas brasileiras; 

7.21.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.21.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer 

outro processo. 

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
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7.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.23.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

7.23.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.10 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

8.1.1 Sicaf; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

8.2.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também 

ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da 

citada lei. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
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preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1 contiver vícios insanáveis; 

8.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.7.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 

Pregoeiro, que comprove: 

8.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.11.  rros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta    

planilha poderá  ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Habilitação Jurídica 

9.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.6 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.1.7 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.1.8 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.1.9 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.1.10 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.1.11 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.1.12 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.1.13 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.1.14 Prova de Regularidade com a Dívida Ativa com o Estado do domicílio ou da sede do 

Licitante ou certidão com restrição; 

9.1.15 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.1.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.1.17 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.1.18 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), 

obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.1.19 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de 

habilitação, capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação; 

9.1.20 Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios 

sociais, sob pena de inabilitação; 

9.1.21 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.1.22 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

9.1.23 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf ; 

Qualificação Técnica 

9.1.24  
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9.1.25 As  empresas participantes deverão apresentar Licença de Funcionamento Estadual ou 

Municipal, emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da 

sede do licitante.(Alvará Sanitário) 

9.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

ou por documentos digitais. 

9.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

9.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.7.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.8.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

9.9. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.9.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

9.9.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 
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9.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

9.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.11. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.9.1, poderá ser admitida, 

mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a 

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 02 (duas) 

horas, para: 

9.11.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos 

existentes à época da abertura do certame; 

9.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

9.11.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 

licitante; 

9.11.4  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 

órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

9.12. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 

conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  

9.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação  

9.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.9.1. 

9.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

9.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

10.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

10.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

10.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

10.8.1 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 

registrado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto 

não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

11.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

11.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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11.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

11.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

11.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.cantagalo.rj.gov.br. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

13.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

13.1.6 fraudar a licitação; 

13.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

13.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 advertência;  

13.2.2 multa; 
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13.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Cantagalo-RJ, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 

13.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

13.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 

pela empresa no Sicaf. 

13.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios:licitacao@cantagalo.rj.gov.br. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.cantaga.rj.gov.br. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

15.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

15.11.2 Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

15.11.3 Anexo III – Minuta de Termo de Contrato; 

15.11.4 Anexo IV – Modelo de Proposta; 

15.11.5 Anexo V – Declaração Conjunta; 

15.11.6 Anexo VI – Declaração de ME - EPP 

                                                                  Cantagalo-RJ, 12 de janeiro de 2026. 

Carlos Alexandre Marques da Silva 
Matrícula.: 1841-4 

Portaria 9.984/2024 
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                                                       TERMO DE REFERÊNCIA 
                                                     SUPLEMENTO ALIMENTAR  
       
 1 – DEFINIÇÃO  DO OBJETO 
 
1.1- O presente Termo de Referência  tem por objeto a aquisição de  suplementos alimentares, cuja 

demanda é oriunda de consultas realizadas na Atenção Primária do Município,  visando atender por 

12 (doze) meses, as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde, com condições clínicas 

específicas, que deverão ser entregues no almoxarifado do Fundo Municipal de Saúde, de forma 

continuada ( Sistema de Registro de Preços),  nas condições, quantidades, características e prazos 

definidos neste documento; 

 

1.2- O objeto desta contratação se enquadra aos conceitos legais de Bens e Serviços Comuns de 

acordo com o art.6º da Lei n º 14.133/ 2021 e , com base no Decreto Municipal Nº 3.984/2023, art.2º 

incisos I e II; 

 
 1.3- DAS ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS E QUANTITATIVOS:  

 

 1.3.1- Compõe como Anexo I a este Termo de Referência, a justificativa e as certificações  das 

marcas de referência adotadas) 

ITEM FÓRMULAS UND QTD CATMAT VALOR UND VALOR TOTAL 

01 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA 
RECÉM- NASCIDOS PRÉ-TERMO E/OU 
DE ALTO RISCO. FÓRMULA À BASE DE 
PROTEÍNAS LÁCTEAS, COM 
PREBIÓTICOS, LCPUFAs (DHA E ARA), 
TCM E NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE 
GLÚTEN. LATA: 400G.(REF. APTAMIL 
PROEXPERT PRE) 

LATA 
400G 

62 443511 R$72,31 R$4.483,22 

02 

FÓRMULA INFANTIL DE PARTIDA EM 
PÓ PARA LACTENTES, DE 0 A 6 
MESES. FÓRMULA COM 
PREBIÓTICOS, LCPUFAs (DHA E ARA) 
E NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE 
GLÚTEN. LATA:400G. (REF. APTAMIL 
PREMIUM 1, NAN COMFOR) 

LATA 
400G 

217 453662 R$62,83 R$13.634,11 

03 

FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO 
EM PÓ PARA LACTENTES, DE 6 A 12 
MESES. FÓRMULA COM 
PREBIÓTICOS, LCPUFAs (DHA E ARA) 
E NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE 
GLÚTEN. LATA:400G. (REF. APTAMIL 
PREMIUM 2, NAN COMFOR, 
NESTOGENO II) 

LATA 
400G 

129 453663 R$50,53 R$6.518,37 

04 

FÓRMULA INFANTIL EM  PÓ PARA 
LACTENTES E DE SEGUIMENTO  PARA 
LACTENTES E CRIANÇAS DE 
PRIMEIRA INFÂNCIA DESTINADA ÁS 
NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS 
ESPECÍFICAS COM RESTRIÇÃO DE 
LACTOSE. FÓRMULA COM LCPUFAs 
(DHA E ARA), NUCLEOTÍDEOS E 
TAURINA. ISENTA DE GLÚTEN E 
LACTOSE. LATA: 400G. (REF. APTAMIL 
PROEXPERT SL, NAN S.L) 

LATA 
400G 

34 44244 R$74,67 R$2.538,78 
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05 

 
FÓRMULA INFANTIL EM PÓ SEMI-
ELEMENTAR PARA LACTENTES E DE 
SEGUIMENTO PARA LACTENTES E 
CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA 
DESTINADA ÀS NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM 
PTN EXTENSAMENTE HIDROLISADA 
DE SORO DE LEITE E COM 
RESTRIÇÃO DE LACTOSE. COM 
LCPUFAs (DHA E ARA), TAURINA E 
NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE GLÚTEN 
E LACTOSE. LATA:400G. (REF. 
PREGOMIN PEPTI) 
 

LATA 
400G 

226 473482 R$133,73 R$30.222,98 

06 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA 
LACTENTES  E DE SEGUIMENTO 
DESTINADA ÀS NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS DE 
ANTI-REGURGITAÇÃO E CONTROLE 
DO REFLUXO. FÓRMULA COM 
LCPUFAs (DHA E ARA), PREBIÓTICOS, 
NUCLEOTÍDEOS E COM ESPESSANTE 
À BASE DE AMIDO.ISENTA DE 
GLÚTEN. LATA:800G. (REF. APTAMIL 
ESPESSADO, NAN ESPESSAR) 

LATA 
800G 

47 468463 R$76,25 R$3.583,75 

07 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA 
LACTENTES E DE SEGUIMENTO PARA 
LACTENTES E/OU CRIANÇAS DE 
PRIMEIRA INFÂNCIA DESTINADA ÀS 
NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS 
ESPECÍFICAS COM RESTRIÇÃO DE 
LACTOSE E À BASE DE AA LIVRES. 
FÓRMULA COM LCPUFAs (DHA E 
ARA), TAURINA E NUCLEOTÍDEOS. 
ISENTA DE GLÚTEN, PROTEÍNAS 
LÁCTEAS, LACTOSE, SACAROSE, 
FRUTOSE, GALACTOSE E ÓLEO DE 
SOJA. LATA: 400G. (REF. NEOCATE 
LCP) 

LATA 
400G 

133 464185 R$166,97 R$22.207,01 

08 

FÓRMULA PEDIÁTRICA PARA 
NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL EM PÓ, 
DC: 1.0 KCAL/ML. COM TCM E ISENTA 
DE LACTOSE. INDICADA PARA 
CRIANÇAS DE 1 A 10 ANOS.LATA: 
400G. (REF.ISOSOURCE JUNIOR) 

LATA 
400G 

183 466567 R$64,27 R$11.761,41 

09 

COMPLEMENTO ALIMENTAR PARA 
JOVENS E ADULTOS. FONTE DE PTN: 
14G/PORÇÃO. COMPOSTO LÁCTEO 
COM ANTIOXIDANTES, VITAMINAS C, 
E, ZINCO E MANGANÊS. BAIXO TEOR 
DE GORDURAS TOTAIS. SABOR: 
BAUNILHA. LATA:400G. (REF. NUTREN 
ACTIVE) 

LATA 
400G 

139 469233 R$47,26 R$6.569,14 

10 

ESPESSANTE ALIMENTAR 
INSTANTÂNEO EM PÓ A BASE DE 
AMIDO DE MILHO MODIFICADO E 
GOMAS ALIMENTÍCIAS (TARA, 
XANTANA E GUAR) INDICADO PARA 
PACIENTES COM DISFAGIA, 
DIFICULDADE DE 
DEGLUTIÇÃO.ISENTO DE GLÚTEN, 
LACTOSE E HIPOALERGÊNICO. 
LATA:300G. 
(REF.  NUTILIS) 

LATA 
300G 

36 244137 R$68,37 R$ 2.461,32 
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11 

FÓRMULA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL 
E ORAL EM PÓ, NORMOCALÓRICA, 
NORMOPROTEICA E HIPERLIPÍDICA, 
COM 1.0 KCAL/ML, ACRESCIDA DE 
TGFβ-2. FÓRMULA COM AÇÃO ANTI 
INFLAMATÓRIA E REPARADORA DE 
MUCOSA INTESTINAL. ISENTA DE 
GLÚTEN E LACTOSE.LATA:400G. (REF. 
MODULEN) 

LATA 
400G 

330 486538 R$304,89 R$100.613,70 

11 

FÓRMULA PADRÃO EM PÓ PARA 
NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL COM DC: 
1.0 KCAL/ML. ISENTA DE GLÚTEN E   
LACTOSE.  LATA: 400G. 
(REF.ISOSOURCE 1.0) 

LATA 400G 520 466567 R$66,79 R$34.730,80 

12 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
DESTINADO A ATENDER ÀS 
NECESSIDADES NUTRICIONAIS DE 
PACIENTES ACIMA DE 50 ANOS, COM 
20G DE PTN/PORÇÃO. ISENTO DE 
GLÚTEN. SEM SABOR.LATA:370G. 
(REF. NUTREN SENIOR) 

LATA  
370G 

1708 435252 R$62,58 R$106.886,64 

13 

FÓRMULA MODIFICADA LÍQUIDA 
PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL, 
HIPERCALÓRICA (DC:2,0 KCAL/ML) 
E HIPERPROTEICA, ISENTA DE 
LACTOSE E SACAROSE. FÓRMULA 
INDICADA PARA PACIENTES COM 
INSUFICIÊNCIA RENAL AGUDA OU 
CRÔNICA EM TRATAMENTO 
CONSERVADOR, COM RESTRIÇÃO 
DE ELETRÓLITOS E FLUIDOS. 
EMBALAGEM: TETRA PAK DE 200 
ML. (REF: NUTRI R 2.0) 

EMB 
TETRA 

PAK 
DE 

200ML 

1.095 435252 R$15,60 R$17.082,00 

14 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
INDICADO PARA PESSOAS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS NO 
METABOLISMO DE AÇÚCARES. 
FÓRMULA COM 
ISOMALTULOSE,CASEINATO, WHEY 
PROTEIN E ÔMEGA 3. ISENTO DE 
SACAROSE, FRUTOSE, GLICOSE E 
LACTOSE. COM 15G DE 
PTN/PORÇÃO. LATA: 380G. (REF. 
NUTREN CONTROL 

LATA 
380 G 

31 443370 R$82,16 R$2.546,96 

15 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
DESTINADO  A ATENDER ÀS  
NECESSIDADES NUTRICIONAIS DE 
PACIENTES ACIMA DE 50 ANOS , 
COM 20 G DE PTN/PORÇÃO.LATA: 
740G                      (REF:NUTREN 
SENIOR SEM LACTOSE) 

LATA 
740 G 

62 466567 R$91,26 R$5.658,12 

VALOR TOTAL GERAL R$ 371.498,31 

 
2- PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO/ PRORROGAÇÃO/ REAJUSTE  
 
2.1- Vigência Contratual ( art.84 Da Lei 14.133/21): O prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços será de 01 (um) ano; 
 
2.1.1- A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada, por igual período, desde que seja 
comprovada a manutenção de preço vantajoso, nos termos do artigo 84 da Lei 14.133/2021 e 
consoante o Parecer nº 00075/2024/DECOR/CGU/AGU. 
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3- DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1- Os suplementos alimentares são insumos essenciais prescritos por médicos e nutricionistas que 
atendem a população nas Unidades Básicas de Saúde do Município, dando  continuidade aos 
serviços  inerentes à Atenção Primária do setor Público Municipal  em conformidade com a Lei 
Orgânica Municipal, Capítulo II, art.6º  e cumprindo os  princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). 

3.2- A continuidade da disponibilização desses produtos é indispensável para a efetividade das 

ações de Atenção Primária à Saúde sendo necessário o planejamento para o abastecimento 

contínuo , prevenindo riscos assistenciais e administrativos, decorrentes da falta desses insumos. 

3.3- Após reunião realizada com 01  Nutricionista, 01 Médica, 01 Assistente Social e o Secretário 

Municipal  de Saúde, que compõem o quadro de funcionários do Fundo Municipal de Saúde, foi feita 

uma Relação Municipal de Fórmulas Nutricionais essenciais, que, como o próprio título menciona, é 

indispensável para o atendimento aos usuários que possuem diversas necessidades de 

suplementação nutricional. 

3.4-  As quantidades solicitadas foram definidas através de 02 critérios :  

 

3.4.1- Média anual de consumo, estabelecida através da dispensação do objeto, no Almoxarifado do 

Fundo Municipal de Saúde; 

 

3.4.2- No caso dos suplementos que não possuem histórico de dispensação  no almoxarifado, mas 

fazem parte  da Relação Municipal de Fórmulas Nutricionais Essenciais, a estimativa do quantitativo 

foi elaborada considerando que a maioria das prescrições médicas estabelece o consumo mínimo de 

04 (quatro) latas mensais, projetando-se, assim, a necessidade para o período de 12 (doze) meses. 

Há ainda situações especiais que foram definidas com um número mínimo de 03 pacientes por ano. 

 

3.5- Considerando que , devido à natureza do objeto, existe uma grande variação da demanda, foi 

acrescentada uma margem de segurança de 30% (trinta por cento), para todos os itens, com 

exceção dos itens de nº 10 e 14. 

4- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO ( art. 6, XXIII, b, da Lei 14.133/2021) 

4.1- Fundamentação no Estudo Técnico Preliminar(Conforme elementos constantes no art. 18, § 

1º da Lei 14.133/21). 

 
5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 

5.1- Aquisição de suplementos nutricionais , considerando a Relação Municipal de Fórmulas 

Nutricionais Essenciais, dando continuidade ao fornecimento dos mesmos, para a população. 

 

5.2-  O fornecedor será selecionado por meio  de LICITAÇÃO, no procedimento auxiliar de SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM; 

 

5.3- A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e alterações subsequentes; 

 

5.4- Não haverá exigência da garantia da contratação  dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021; 
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6- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 
6.1- Qualificação técnica ( conforme art. 67, Lei nº 14.133/2021) 
 
6.1.1- Os comerciantes de suplementos alimentares devem possuir Alvará Sanitário (Licença de 
Funcionamento Sanitária) emitido pela autoridade sanitária competente, quando aplicável.  
 
6.2- Não é admitida a subcontratação do objeto contratual; 
 
 
7- ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO ( art. 40, § 1º, II da Lei nº 14.133/2021) 
 
7.1 – O prazo para a entrega dos bens  será de até 15 (quinze) dias , contados do recebimento do 
Empenho pela empresa selecionada; 
 
7.2-O objeto do contrato deverá  ser entregue no Almoxarifado do Fundo Municipal de Saúde, com 

as especificações e demais condições estipuladas neste Termo de Referência, situado à Praça 

Miguel de Carvalho Nº 65, Centro, sala anexa à Rodoviária Municipal, CEP: 28.500.000, das 09:00 

às 16:00, de segunda à sexta; 

 

7.3- Os produtos deverão atender às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 

possuir registro sanitário válido e seguir os padrões de rotulagem e composição definidos pela 

Resolução RDC nº 429/2020 e demais legislações aplicáveis à categoria de fórmulas e suplementos 

alimentares; 

 

7.4- A escolha das  marcas de referência adotadas neste Termo de Referência seguiu o seguinte 

padrão :  

 

- ISO 9001 – Gestão da Qualidade 

- ISO 22000 / FSSC 22000 – Segurança de Alimentos 

- ISO 14001 – Gestão Ambiental 

- ISO 45001 – Saúde e Segurança Ocupacional 

- ISO 17025 – Competência de Laboratórios 

- Cumprimento da FSSC 22000, APPCC e programas de pré-requisitos (PPR);  

- Compromisso com melhoria contínua e rastreabilidade;  

- Avaliação externa com classificação „‟AAA‟‟ que reflete alto desempenho de sustentabilidade, 

governança e responsabilidade social.   

 

7.5-Os produtos deverão, na data de entrega, apresentar no mínimo 12 (doze) meses de validade, ou 

validade mínima de 60% (sessenta por cento), a partir da data de fabricação; 

 

7.6- Os produtos devem apresentar embalagem íntegra, lacrada e devidamente identificada, com 

informações legíveis sobre o lote, validade, modo de preparo e composição, no momento da entrega; 

 

7.7- Os produtos deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas, embalagens e 

medidas descritas neste Termo de Referência;  

 
7.8- O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluirá a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato ( conforme art. 140, § 2º) 
 
7.9-  Só será aceita a entrega do material que estiver de acordo com as especificações exigidas, 
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estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização   dos agentes competentes, além disso o 
material deverá possuir toda a garantia de fábrica e selos originais que atestem sua procedência. 
 
8- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
8.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas elencadas 
nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da legislação vigente e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115, Lei 
14.133/2021; 
 
8.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila, conforme § 5º do art. 115, da Lei 14.133/2021; 
 
8.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para este fim; 
 
8.4- A execução do contrato deverá produzir seus efeitos como: 
 
8.4.1- Fornecer o objeto  no local indicado, dentro do prazo estipulado, observando rigorosamente  
as especificações e exigências estabelecidas neste Termo de Referência; 
 

8.4.2- Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao objeto durante sua entrega; 

 

8.4.3-Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias contados da 

comunicação do problema ao fornecedor, todos os materiais defeituosos, bem como atender 

prontamente as exigências da Administração, inerentes ao objeto do fornecimento; 

 

9- DA GESTÃO E  FISCALIZAÇÃO  DO CONTRATO ( art. 6, XXIII, f, da Lei 14.133/2021) 

9.1-Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representantes da 

Administração para acompanhar e fiscalizar desde a execução até a entrega dos bens/serviços, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 

que for necessário à regularização de faltas ou defeitos observados; 

9.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
10- DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E  PAGAMENTO ( art. 6, XXIII, g, da Lei 14.133/2021) 

10.1- Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo fiscal, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, 

de 2022); 

10.2-O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da entrega dos bens a que se referem a parcela a ser 

paga; 

10.3-Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades; 

10.4-Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação mediante termo 
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detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 10.4.1-Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

 10.4.2-Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

 10.4.3-Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos bens, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

 10.4.4-Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

 10.4.5-Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

10.5-No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.6-Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

10.7-O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

10.8-Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

             10.8.1-    o prazo de validade; 

              10.8.2-    a data da emissão; 

               10.8.3-    os dados do contrato e do órgão contratante; 

               10.8.4-    o período respectivo de execução do contrato; 

               10.8.5-   o valor a pagar; e 

               10.8.6-    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.9-Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

10.10-A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

10.11-A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
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condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018). 

10.12-Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

10.13-Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

10.14-Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

10.15-Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

10.16-O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, observando-se a ordem cronológica para cada fonte 

diferenciada de recursos, em função do cumprimento do art. 141 da Lei 14.133/2021. 

 

10.17-Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante emitir a Nota de Liquidação. 

 

10.18-O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

10.19-Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

10.20-Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

10.20.1-Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

10.21-O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

11- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR ( art. 6, XXIII, h , da lei 14.133/2021) 

11.1- O fornecedor será selecionado por meio  de LICITAÇÃO, no procedimento auxiliar de   

SISTEMA DE  REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, 

com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item; 

11.2-  O fornecimento do objeto será parcelado; 

11.3- Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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11.3.1-Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

11.3.2- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.3.3-Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento compro ório de seus administradores; 

11.3.4-Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

11.3.5-Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.3.6-Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

11.3.7-Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

11.3.8-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

11.3.9-Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

11.3.10-Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.3.11-Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

11.3.12-Prova de inscrição Estadual / Distrital no cadastro de contribuintes ,relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

11.3.13-Prova de regularidade Estadual / Distrital com a Fazenda do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.3.14-Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais / Distritais  relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.3.15-O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
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dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 

11.3.16-Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

11.3.17- Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando 

índices de Liquidez geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1(um), 

obtidos por meio de aplicação das seguintes fórmulas: 

 LG=      Ativo Circulante + Realizável a longo Prazo 

             ___________________________________ 

             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG=       Ativo Total 

              _____________________________________ 

              Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC=       Ativo Circulante 

             _______________________________ 

              Passivo Circulante 

11.3.18 - Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1(um), em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação, capital mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

11.3.19- Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escritura Contábil Digital - ECD ao Sped. 

11.3.20-As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; 

11.3.21- O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado na área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

11.3.22-Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 
12- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO ( art. 6, XXIII, i, da Lei 14.133/2021) 
 
12.1- O custo estimado da contratação é R$371.498,31 ( Trezentos e setenta e um  mil, quatrocentos 
e noventa e oito  reais e trinta e um  centavos ), de acordo com pesquisa realizada no Banco de 
Preços. 
 
13-  ADEQUAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  
 
13.1- As dotações orçamentárias por onde correrá a despesa são: 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

Programa de trabalho Natureza da despesa Ficha Fonte 

10040.1030240032.034 33903200000 201 150000 

10040.1030240032.034 33903200000 202 16210005 

10040.1030240032.034 33903200000 203 170400 

10040.1030240032.034 33903200000 204 170500 

 
14- DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1- O foro competente para dirimir as dúvidas a respeito da presente licitação será o da Comarca 
de Cantagalo, excluindo qualquer outro por mais privilegiado que seja; 
 
15- ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
15.1- Compõe como Anexo I a este Termo de Referência, a justificativa para as  marcas de 
referência adotadas. 
 
 
 
                                                Cantagalo, 17 de novembro de 2025 
 
 
 

Hilária Aparecida Salles de Freitas 
Setor de Serviço Social 

Matrícula: 13226 
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ANEXO I 
 

JUSTIFICATIVA PARA INCLUSÃO DE MARCAS ESPECÍFICAS NO PREGÃO DE 

SUPLEMENTOS  ALIMENTARES 

 

Nos termos do art. 41, I “a”, “b” e “ c”, da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública pode, 

excepcionalmente, indicar marcas ou modelos específicos desde que formalmente justificado. 

Corroborando o disposto no referido  artigo, encontra-se vigente a Relação Municipal de Fórmulas 

Nutricionais Essenciais, que estabelece a padronização dos produtos nutricionais utilizados na rede 

pública de saúde, definindo e organizando-os conforme as demandas clínicas da população 

assistida.  

Conforme o protocolo Municipal, a  Relação Municipal de Fórmulas Nutricionais Essenciais, 

demonstrada no Estudo Técnico Preliminar, apresenta a tabela com a descrição detalhada das 

fórmulas e dos critérios clínicos e/ou nutricionais estabelecidos, evidenciando a importância da 

manutenção dos produtos padronizados para garantir segurança, continuidade terapêutica e 

uniformidade nos atendimentos prestados aos usuários.   

Tendo em vista que os produtos licitados se destinam a populações em situações de 

vulnerabilidade, incluindo idosos, pacientes com patologias crônicas, restrições alimentares e risco 

nutricional, torna-se indispensável a aquisição de marcas que assegurem composição compatível e 

rigoroso controle de qualidade, em conformidade com as especificações técnicas do protocolo 

municipal e com as certificações reconhecidas. 

Na Relação Municipal de Fórmulas Nutricionais Essenciais foram selecionados produtos das 

marcas Nestlé e Danone. A primeira destaca-se por apresentar um Sistema Integrado de Gestão 

baseado nas normas internacionais : ISO 9001 – Gestão da Qualidade/ ISO 22000 / FSSC 22000 – 

Segurança de Alimentos/ ISO 14001 – Gestão Ambiental/ ISO 45001 – Saúde e Segurança 

Ocupacional/ ISO 17025 – Competência de Laboratórios. 

Já a  Danone possui Política de Qualidade e Segurança de Alimentos estruturada sobre os 

pilares, Cumprimento da FSSC 22000, APPCC e programas de pré-requisitos (PPR); Compromisso 

com melhoria contínua e rastreabilidade; Avaliação externa com classificação „‟AAA‟‟ que reflete alto 

desempenho de sustentabilidade, governança e responsabilidade social.   

Esse conjunto de normas garante controle interno, rastreabilidade, auditorias externas, 

conformidade regulatória e segurança total da cadeia alimentar, reforçando a confiabilidade dos 

produtos adquiridos pela Administração Pública.  

Assim, a padronização dos produtos utilizados na licitação mostra-se necessária para garantir 

segurança, qualidade e eficiência no atendimento aos pacientes da rede pública de saúde, 

garantindo a continuidade do cuidado nutricional e a conformidade com os protocolos técnicos 

vigentes. Estão demonstradas,  a seguir,  as certificações das referidas empresas. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

SUPLEMENTO ALIMENTAR 

 

 

1- PROBLEMA A SER RESOLVIDO  

 

1.1-  O Fundo Municipal de Saúde de Cantagalo precisa garantir a continuidade do  fornecimento de 

suplementos alimentares, para atender pacientes com prescrições médicas e nutricionais 

específicas, tendo em vista que o contrato atualmente vigente está em fase final de execução. 

Embora ainda exista estoque remanescente dos produtos, este é limitado e insuficiente para atender 

à demanda do período subsequente. 

 

2- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

2.1- Os suplementos alimentares são insumos essenciais prescritos por médicos e nutricionistas que 

atendem a população nas Unidades Básicas de Saúde do Município, dando  continuidade aos 

serviços  inerentes à Atenção Primária do setor Público Municipal  em conformidade com a Lei 

Orgânica Municipal, Capítulo II, art.6º  e, cumprindo os  princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). 

2.2- A continuidade da disponibilização desses produtos  atende diretamente ao interesse interno da 

Administração Pública Municipal, uma vez que assegura a continuidade dos serviços  de Atenção 

Primária à Saúde  e o cumprimento das responsabilidades legais e assistenciais do Fundo Municipal 

de Saúde.  

2.3- Sob o ponto de vista do interesse público externo, o fornecimento do objeto garante  à 

população, o acesso ininterrupto a suplementos alimentares prescritos por profissionais de saúde, 

essenciais ao tratamento, recuperação e manutenção do estado nutricional de pacientes com 

necessidades específicas, promovendo  saúde, equidade no atendimento e melhoria da qualidade de 

vida dos munícipes.  

3- PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL E/OU NOS INSTRUMENTOS DE 

PLANEJAMENTO ( PPA - LDO- LOA)- 

 

3.1- Essa LICITAÇÃO  está alinhada com o PCA ; 

3.2- Está prevista na  Dotação orçamentária; 

 

4- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

4.1- Os produtos deverão atender às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 

possuir registro sanitário válido e seguir os padrões de rotulagem e composição definidos pela 

Resolução RDC nº 429/2020 e demais legislações aplicáveis à categoria de fórmulas e suplementos 

alimentares; 

 

 4.2- A escolha das  marcas de referência adotadas neste Termo de Referência seguiu o seguinte 

padrão :  

 

- ISO 9001 – Gestão da Qualidade 

- ISO 22000 / FSSC 22000 – Segurança de Alimentos 

- ISO 14001 – Gestão Ambiental 
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- ISO 45001 – Saúde e Segurança Ocupacional 

- ISO 17025 – Competência de Laboratórios 

- Cumprimento da FSSC 22000, APPCC e programas de pré-requisitos (PPR);  

- Compromisso com melhoria contínua e rastreabilidade;  

- Avaliação externa com classificação ‘’AAA’’ que reflete alto desempenho de sustentabilidade, 

governança e responsabilidade social.   

 

4.3-Os produtos deverão, na data de entrega, apresentar no mínimo 12 (doze) meses de validade, ou 

validade mínima de 60% (sessenta por cento), a partir da data de fabricação; 

 

4.4- Os produtos devem apresentar embalagem íntegra, lacrada e devidamente identificada, com 

informações legíveis sobre o lote, validade, modo de preparo e composição, no momento da entrega; 

 

4.5- Os produtos deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas, embalagens e 

medidas descritas no processo licitatório.  

 

 

5- ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 

 

5.1-  As quantidades solicitadas foram definidas através de 02 critérios :  

 

5.1.1- Média anual de consumo, estabelecida através da dispensação do objeto, no Almoxarifado do 

Fundo Municipal de Saúde; 

 

5.1.2- No caso dos suplementos que não possuem histórico de dispensação  no almoxarifado, mas 

fazem parte  da Relação Municipal de Fórmulas Nutricionais Essenciais, a estimativa do quantitativo 

foi elaborada considerando que a maioria das prescrições médicas estabelece o consumo mínimo de 

04 (quatro) latas mensais, projetando-se, assim, a necessidade para o período de 12 (doze) 

meses.Há ainda situações especiais demonstradas em memória de cálculo em anexo. 

 

5.2- Considerando que , devido à natureza do objeto, existe uma grande variação da demanda, foi 

acrescentada uma margem de segurança de 30% (trinta por cento), para todos os itens, com 

exceção dos itens de nº 10 e 14. 

 

5.3- DAS ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS E QUANTITATIVOS:  

ITEM FÓRMULAS UND QTD 

01 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA RECÉM- NASCIDOS PRÉ-TERMO E/OU DE ALTO RISCO. 

FÓRMULA À BASE DE PROTEÍNAS LÁCTEAS, COM PREBIÓTICOS, LCPUFAs (DHA E ARA), 

TCM E NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE GLÚTEN. LATA: 400G. 

(REF. APTAMIL PROEXPERT PRE) 

 

LATA 
400G 

62 

02 

FÓRMULA INFANTIL DE PARTIDA EM PÓ PARA LACTENTES, DE 0 A 6 MESES. FÓRMULA 
COM PREBIÓTICOS, LCPUFAs (DHA E ARA) E NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE GLÚTEN. 

LATA:400G. 
(REF. APTAMIL PREMIUM 1, NAN COMFOR,, NESTOGENO) ( 

LATA 
400G 

217 

03 

FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO EM PÓ PARA LACTENTES, DE 6 A 12 MESES. 
FÓRMULA COM PREBIÓTICOS, LCPUFAs (DHA E ARA) E NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE 

GLÚTEN. LATA:400G. 
(REF. APTAMIL PREMIUM 2, NAN COMFOR, NESTOGENO II) 

LATA 
400G 

129 
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04 

FÓRMULA INFANTIL EM  PÓ PARA LACTENTES E DE SEGUIMENTO  PARA LACTENTES E 
CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA DESTINADA ÀS NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS 
ESPECÍFICAS COM RESTRIÇÃO DE LACTOSE. FÓRMULA COM LCPUFAs (DHA E ARA), 

NUCLEOTÍDEOS E TAURINA. ISENTA DE GLÚTEN E LACTOSE. LATA: 400G. 
(REF. APTAMIL PROEXPERT SL, NAN S.L) 

LATA 
400G 

34 

05 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ SEMI-ELEMENTAR PARA LACTENTES E DE SEGUIMENTO PARA 
LACTENTES E CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA DESTINADA ÀS NECESSIDADES 

DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM PTN EXTENSAMENTE HIDROLISADA DE SORO DE 
LEITE E COM RESTRIÇÃO DE LACTOSE. COM LCPUFAs (DHA E ARA), TAURINA E 

NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE GLÚTEN E LACTOSE. LATA:400G. 
(REF. PREGOMIN PEPTI) 

 

LATA 
400G 

226 

06 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA LACTENTES  E DE SEGUIMENTO DESTINADA ÀS 
NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS DE ANTI-REGURGITAÇÃO E CONTROLE 
DO REFLUXO. FÓRMULA COM LCPUFAs (DHA E ARA), PREBIÓTICOS, NUCLEOTÍDEOS E 

COM ESPESSANTE À BASE DE AMIDO.ISENTA DE GLÚTEN. LATA:800G. 
(REF. APTAMIL ESPESSADO, NAN ESPESSAR) 

LATA 
800G 

47 

07 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA LACTENTES E DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES E/OU 
CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA DESTINADA ÁS NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS 
ESPECÍFICAS COM RESTRIÇÃO DE LACTOSE E À BASE DE AA LIVRES. FÓRMULA COM 
LCPUFAs (DHA E ARA), TAURINA E NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE GLÚTEN, PROTEÍNAS 

LÁCTEAS, LACTOSE, SACAROSE, FRUTOSE, GALACTOSE E ÓLEO DE SOJA. 
LATA: 400G. 

(REF. NEOCATE LCP) 
 

LATA 
400G 

133 

08 

FÓRMULA PEDIÁTRICA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL EM PÓ, DC: 1.0 KCAL/ML. COM 
TCM E ISENTA DE LACTOSE. INDICADA PARA CRIANÇAS DE 1 A 10 ANOS.LATA: 400G. 

(REF.ISOSOURCE JUNIOR) 
 

LATA 
400G 

183 

09 

COMPLEMENTO ALIMENTAR PARA JOVENS E ADULTOS. FONTE DE PTN: 14G/PORÇÃO. 
COMPOSTO LÁCTEO COM ANTIOXIDANTES, VITAMINAS C, E, ZINCO E MANGANÊS. BAIXO 

TEOR DE GORDURAS TOTAIS. SABOR: BAUNILHA. LATA:400G. 
(REF. NUTREN ACTIVE) 

 

LATA 
400G 

139 

10 

ESPESSANTE ALIMENTAR INSTANTÂNEO EM PÓ A BASE DE AMIDO DE MILHO MODIFICADO 
E GOMAS ALIMENTÍCIAS (TARA, XANTANA E GUAR) INDICADO PARA PACIENTES COM 

DISFAGIA, DIFICULDADE DE DEGLUTIÇÃO.ISENTO DE GLÚTEN, LACTOSE E 
HIPOALERGÊNICO. LATA:300G. 

(REF.  NUTILIS) 

LATA 
300G 

36 

11 

FÓRMULA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL EM PÓ, NORMOCALÓRICA, NORMOPROTEICA 
E HIPERLIPÍDICA, COM 1.0 KCAL/ML, ACRESCIDA DE TGFβ-2. FÓRMULA COM AÇÃO 

ANTIINFLAMATÓRIA E REPARADORA DE MUCOSA INTESTINAL. ISENTA DE GLÚTEN E 
LACTOSE.LATA:400G. 

(REF. MODULEN) 

L       
LATA 
400G 

330 

12 
FÓRMULA PADRÃO EM PÓ PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL COM DC: 1.0 KCAL/ML. 

ISENTA DE GLÚTEN E   LACTOSE.  LATA: 400G. 
(REF.ISOSOURCE 1.0) 

LATA 
400G 

520 

13 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ DESTINADO A ATENDER ÀS NECESSIDADES 
NUTRICIONAIS DE PACIENTES ACIMA DE 50 ANOS, COM 20G DE PTN/PORÇÃO. ISENTO DE 

GLÚTEN. SEM SABOR.LATA:370G. 
(REF. NUTREN SENIOR) 

LATA      
370G 

1.708 

14 

FÓRMULA MODIFICADA LÍQUIDA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL, HIPERCALÓRICA 
(DC:2,0 KCAL/ML) E HIPOPROTÉICA, ISENTA DE LACTOSE E SACAROSE. FÓRMULA 
INDICADA PARA PACIENTES COM INSUFICIÊNCIA RENAL AGUDA OU CRÔNICA EM 

TRATAMENTO CONSERVADOR, COM RESTRIÇÃO DE ELETRÓLITOS E FLUIDOS. 
EMBALAGEM: TETRA PAK DE 200 ML. 

(REF: NUTRI  R 2.0) 

 

EMB 
TETRA 
PAK DE 
200ML 

1.095 

15 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ INDICADO PARA PESSOAS COM NECESSIDADES 
ESPECIAIS NO METABOLISMO DE AÇÚCARES. FÓRMULA COM ISOMALTULOSE,CASEINATO, 
WHEY PROTEIN E ÔMEGA 3. ISENTO DE SACAROSE, FRUTOSE, GLICOSE E LACTOSE. COM 

15G DE PTN/PORÇÃO. 
LATA: 380G. 

(REF. NUTREN CONTROL) 

LATA 
380G 

31 

16 
SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ DESTINADO  A ATENDER ÀS  NECESSIDADES 

NUTRICIONAIS DE PACIENTES ACIMA DE 50 ANOS , COM 20 G DE PTN/PORÇÃO.LATA :740G      
(REF:NUTREN SENIOR SEM LACTOSE) 

LATA 
740 G 

62 
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6- LEVANTAMENTO DE MERCADO   

 

6.1- Sendo o  objeto do presente estudo, definido como bem  de consumo, caracterizado por ser 

utilizado de forma integral e  sem possibilidade de reaproveitamento, sua natureza não permite 

modalidades alternativas de fornecimento. Portanto, a única solução possível é a aquisição dos 

produtos. 

                                             

6.2- Considerando o caráter continuado do consumo , a necessidade de entregas fracionadas 

conforme a demanda e a natureza dos bens ( de consumo e perecíveis) ,  a forma de aquisição mais 

vantajosa para a Administração é o Sistema de Registro de Preços (SRP), previsto no art. 82 da Lei 

nº 14.133/2021, a ser operacionalizado por Pregão Eletrônico. 

                                                                                          

7- ESTIMATIVA O VALOR DA LICITAÇÃO  

7.1- O custo estimado da contratação é R$371.498,31 ( Trezentos e setenta e um  mil, quatrocentos e 
noventa e oito  reais e trinta e um  centavos ), de acordo com pesquisa realizada no Banco de 
Preços. 
 

8- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

8.1- Trata -se da aquisição  de   suplementos alimentares para crianças e adultos, que precisam 
seguir diversos tipos de dietas, devido a problemas de saúde como alergias, deficiências nutricionais 
e outros; 
 
8.2- A única opção viável é a aquisição do objeto; 

8.3 – O fornecedor será selecionado por meio de LICITAÇÃO, no procedimento auxiliar de SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇO na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM; 

8.4 – A garantia consiste na eficácia e qualidade do teste oferecido pela empresa de acordo com a lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e alterações 
subsequentes; 

8.5 – Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da lei 14.133 de 
2021.  

9-JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO/ AGRUPAMENTO DE ITENS 

 

9.1-  Considerando que o parcelamento do objeto deste estudo é técnica e economicamente viável, 

que não haverá perda de economia de escala, que haverá melhor aproveitamento do mercado e 

ampliação da competitividade, o parcelamento por itens configura-se na melhor forma de entrega, 

conforme a demanda, a fim de propiciar a ampla participação de licitantes , conforme com a Súmula 

TCU 247/2004; 

 

10- DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1- Com a realização desta contratação, pretende-se assegurar o fornecimento contínuo e regular 

de suplementos alimentares na  rede pública municipal, garantindo que os pacientes tenham acesso 

ininterrupto aos produtos essenciais ao seu tratamento e recuperação. 

10.2- Espera-se que a contratação permita  eficiência na gestão pública, uma vez que o fornecimento 

planejado e sob demanda, por meio do Sistema de Registro de Preços, possibilita o aproveitamento 
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racional dos recursos humanos e financeiros e o cumprimento dos princípios da transparência e 

economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 

11- PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

11.1- Por se tratar de aquisição de material de consumo não se faz necessária nenhuma adequação; 

 

12- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/ INTERDEPENDENTES 

 

12.1- Para esta solução não há contratações que guardam relação/ afinidade/dependência com o 

material da compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras. 

 

13- IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS 

 

13.1- A presente contratação apresenta impactos predominantemente positivos de natureza social, e 

impactos ambientais indiretos e controláveis, decorrentes das etapas de fabricação, transporte e 

descarte de embalagens. 

13.2- Impactos Sociais Positivos 

13.2.1- Melhora da qualidade de vida da população assistida; 

 

13.2.2- Fortalecimento das políticas públicas de saúde e assistência social. 

 

13.3- Impactos Ambientais Indiretos ( Negativos)  

 

13.3.1- Geração de resíduos sólidos provenientes das embalagens ; 

 

13.3.2- Descarte inadequado de embalagens por parte dos usuários finais. 

 

13.4- Ações Mitigadoras e Compensatórias 

13.4.1- Para reduzir os impactos ambientais indiretos, a Administração pode  adotar as seguintes 

medidas: 

13.4.1.1- Orientar os profissionais de saúde e a população sobre o descarte ambientalmente correto 

das embalagens; 

13.4.1.2- Promover o uso racional dos produtos, evitando desperdício e controlando o consumo 

conforme prescrição individualizada; 

13.4.1.3- Incentivar a reciclagem municipal; 

13.4.1.4- Planejar as entregas de forma agrupada e eficiente, reduzindo o número de viagens e, 

consequentemente, as emissões de gases do transporte. 

13.5- Conclusão 

13.5.1-  Conclui-se que os impactos sociais são positivos, com ganhos diretos à saúde e à qualidade 

de vida da população. Os impactos ambientais negativos  identificados são indiretos e de baixo 
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potencial poluidor, podendo ser plenamente mitigados com as ações preventivas descritas, sem 

comprometer a sustentabilidade do processo de contratação. 

13.5.2-  Dessa forma, a presente aquisição alinha-se aos princípios da sustentabilidade e da 

responsabilidade social previstos nos arts. 5º e 11, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, contribuindo 

para o uso racional dos recursos públicos e a promoção do desenvolvimento sustentável no âmbito 

da Administração Municipal. 

 14- VIABILIDADE DA LICITAÇÃO 

 

14.1- O presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da solução descrita no item 

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO se mostra tecnicamente viável e fundamentadamente necessária. 

Diante do exposto, DECLARO SER VIÁVEL a contratação pretendida. 

 

 

Cantagalo, 17 de novembro  de 2025.  

 

 

 

Hilária Aparecida Salles de Freitas 

Setor de Assistência Social 

Matrícula: 13226 
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MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 

                                     TABELA I -  CASOS ESPECÍFICOS  

OBSERVAÇÃO: OS ITENS DESTA TABELA NÃO POSSUEM HISTÓRICO DE DISPENSA NO 

ALMOXARIFADO, MAS DEVERÃO SER ADQUIRIDOS , POIS FAZEM PARTE DO ROL DE 

SUPLEMENTOS DA RELAÇÃO MUNICIPAL DE FÓRMULAS NUTRICIONAIS ESSENCIAIS 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTD 

MÍNIMA 

MARGEM 
30% 

( TOTAL) 
JUSTIFICATIVA 

01 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA 

RECÉM- NASCIDOS PRÉ-TERMO E/OU 

DE ALTO RISCO. FÓRMULA À BASE DE 

PROTEÍNAS LÁCTEAS, COM 

PREBIÓTICOS, LCPUFAS (DHA E ARA), 

TCM E NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE 

GLÚTEN. LATA: 400G. 

(REF. APTAMIL PROEXPERT PRE) 

 

48 62 

A ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO FOI 
ELABORADA CONSIDERANDO QUE A 

MAIORIA DAS PRESCRIÇÕES MÉDICAS 
ESTABELECE O CONSUMO MÍNIMO DE 04 

(QUATRO) LATAS MENSAIS, PROJETANDO-
SE, ASSIM, A NECESSIDADE PARA O 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. POR 

TRATAR-SE DE UM OBJETO CUJA DEMANDA 
APRESENTA VARIAÇÃO, FOI ACRESCIDA 
UMA MARGEM DE SEGURANÇA DE 30% 

(TRINTA POR CENTO). 

02 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
DESTINADO  A ATENDER ÀS  

NECESSIDADES NUTRICIONAIS DE 
PACIENTES ACIMA DE 50 ANOS , COM 

20 G DE PTN/PORÇÃO.LATA :740G      
(REF:NUTREN SENIOR SEM LACTOSE) 

48 62 

.A ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO FOI 
ELABORADA CONSIDERANDO QUE A 

MAIORIA DAS PRESCRIÇÕES MÉDICAS 
ESTABELECE O CONSUMO MÍNIMO DE 04 

(QUATRO) LATAS MENSAIS, PROJETANDO-
SE, ASSIM, A NECESSIDADE PARA O 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. POR 

TRATAR-SE DE UM OBJETO CUJA DEMANDA 
APRESENTA VARIAÇÃO, FOI ACRESCIDA 
UMA MARGEM DE SEGURANÇA DE 30% 

(TRINTA POR CENTO) 

03 

FÓRMULA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL 
E ORAL EM PÓ, NORMOCALÓRICA, 

NORMOPROTEICA E HIPERLIPÍDICA, 
COM 1.0 KCAL/ML, ACRESCIDA DE 

TGFβ-2. FÓRMULA COM AÇÃO ANTI 
INFLAMATÓRIA E REPARADORA DE 
MUCOSA INTESTINAL. ISENTA DE 
GLÚTEN E LACTOSE.LATA:400G. 

(REF. MODULEN) 

254 330 

A ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO FOI 

ELABORADA COM BASE NA MOVIMENTAÇÃO 

DO OBJETO REGISTRADA NO 

ALMOXARIFADO, REFERENTE AO PERÍODO 

DE 12 (DOZE) MESES E  CONSIDERANDO A 

SOLICITAÇÃO MÉDICA DE USO CONTÍNUO 

DESTINADA A UM ÚNICO USUÁRIO, 

CONFORME DETERMINAÇÃO JUDICIAL 

CONSTANTE NO PROCESSO Nº 0801417-

65.2024.8.19.0015., TAMBÉM PARA O 

PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. POR 

TRATAR-SE DE UM OBJETO CUJA DEMANDA 

APRESENTA VARIAÇÃO, FOI ACRESCIDA 

UMA MARGEM DE SEGURANÇA DE 30% 

(TRINTA POR CENTO) 
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TABELA II 
 

OBSERVAÇÃO 1: OS ITENS DESTA TABELA NÃO POSSUEM HISTÓRICO DE DISPENSA NO 

ALMOXARIFADO, MAS DEVERÃO SER ADQUIRIDOS , POIS FAZEM PARTE DO ROL DE SUPLEMENTOS 

DA RELAÇÃO MUNICIPAL DE FÓRMULAS NUTRICIONAIS ESSENCIAIS 

 

OBSERVAÇÃO 2 :  A METODOLOGIA UTILIZADA PARA  A ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO FOI 

ESPECÍFICA PARA ESTES DOIS PRODUTOS. 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTD ANUAL 

POR 
PACIENTE 

QTD ANUAL 
( PARA 03 

PACIENTES) 
JUSTIFICATIVA 

04 

FÓRMULA MODIFICADA LÍQUIDA 
PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E 

ORAL, HIPERCALÓRICA (DC:2,0 
KCAL/ML) E HIPERPROTEICA, 

ISENTA DE LACTOSE E 
SACAROSE. FÓRMULA INDICADA 

PARA PACIENTES COM 
INSUFICIÊNCIA RENAL AGUDA OU 

CRÔNICA EM TRATAMENTO 
CONSERVADOR, COM RESTRIÇÃO 

DE ELETRÓLITOS E FLUIDOS. 
EMBALAGEM: TETRA PAK DE 200 

ML. 
(REF: NUTRI  R 2.0) 

365 1.095 

A ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO FOI 

DEFINIDA COM BASE NA MÉDIA DE CONSUMO 

DOS PACIENTES, QUE CORRESPONDE AO 

USO DIÁRIO E CONTÍNUO DE 

APROXIMADAMENTE 1 UNIDADE DE 200 ML 

PARA OS CASOS QUE NECESSITAM DE 

SUPORTE NUTRICIONAL COM FÓRMULA 

RENAL. SENDO ASSIM, A QUANTIDADE PARA 

CADA PACIENTE DURANTE 12 MESES É DE 

365 UNIDADES. 

FOI CALCULADO O QUANTITATIVO PARA  NO 

MÍNIMO 03 PACIENTES, POIS A PREVISÃO 

DESTE QUANTITATIVO É NECESSÁRIA PARA 

ASSEGURAR A DISPONIBILIDADE DO 

PRODUTO E GARANTIR A ADEQUADA 

COBERTURA DAS DEMANDAS DOS 

PACIENTES QUE VENHAM A NECESSITAR 

DESTE TIPO DE SUPORTE NUTRICIONAL. 

05 

ESPESSANTE ALIMENTAR INSTANTÂNEO 
EM PÓ A BASE DE AMIDO DE MILHO 

MODIFICADO E GOMAS ALIMENTÍCIAS 
(TARA, XANTANA E GUAR) INDICADO 

PARA PACIENTES COM DISFAGIA, 
DIFICULDADE DE DEGLUTIÇÃO.ISENTO 

DE GLÚTEN, LACTOSE E 
HIPOALERGÊNICO LATA:300G (REF.  

NUTILIS) 

12 36 

A ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO FOI 

DEFINIDA COM BASE NA MÉDIA DE CONSUMO 

DOS PACIENTES, QUE CORRESPONDE AO 

USO DIÁRIO E CONTÍNUO DE 

APROXIMADAMENTE 1 LATA POR MÊS.SENDO 

ASSIM, A QUANTIDADE PARA CADA PACIENTE 

DURANTE 12 MESES É DE 12 LATAS. 

FOI CALCULADO O QUANTITATIVO PARA  NO 

MÍNIMO 03 PACIENTES, POIS A PREVISÃO 

DESTE QUANTITATIVO É NECESSÁRIA PARA 

ASSEGURAR A DISPONIBILIDADE DO 

PRODUTO E GARANTIR A ADEQUADA 

COBERTURA DAS DEMANDAS DOS 

PACIENTES QUE VENHAM A NECESSITAR 

DESTE TIPO DE SUPORTE NUTRICIONAL. 
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TABELA III 

 

MÉDIA ANUAL DE CONSUMO, SEGUNDO RELATÓRIO DO ALMOXARIFADO  

 

ITEM FÓRMULAS UND QTD DE 
ACORDO COM A 
DISPENSA  DO 
ALMOXARIFADO 

MARGEM 
DE 30% 
(TOTAL) 

06 FÓRMULA INFANTIL DE PARTIDA EM PÓ PARA LACTENTES, DE 0 A 6 
MESES. FÓRMULA COM PREBIÓTICOS, LCPUFAs (DHA E ARA) E 

NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE GLÚTEN. LATA:400G. 
(REF. APTAMIL PREMIUM 1, NAN COMFOR,, NESTOGENO) 

LATA 800G  167 217 

07 FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO EM PÓ PARA LACTENTES, DE 6 A 12 
MESES. FÓRMULA COM PREBIÓTICOS, LCPUFAs (DHA E ARA) E 

NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE GLÚTEN. LATA:400G. 
(REF. APTAMIL PREMIUM 2, NAN COMFOR, NESTOGENO II) 

LATA 
800G 

99 129 

08 FÓRMULA INFANTIL EM  PÓ PARA LACTENTES E DE SEGUIMENTO  
PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA DESTINADA ÁS 
NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM RESTRIÇÃO DE 
LACTOSE. FÓRMULA COM LCPUFAs (DHA E ARA), NUCLEOTÍDEOS E 

TAURINA. ISENTA DE GLÚTEN E LACTOSE. LATA: 400G. 
(REF. APTAMIL PROEXPERT SL, NAN S.L) 

 

 

LATA 
400G 

26 34 

09 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ SEMI-ELEMENTAR PARA LACTENTES E DE 
SEGUIMENTO PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA 

DESTINADA ÀS NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM PTN 
EXTENSAMENTE HIDROLISADA DE SORO DE LEITE E COM RESTRIÇÃO DE 

LACTOSE. COM LCPUFAs (DHA E ARA), TAURINA E NUCLEOTÍDEOS. 
ISENTA DE GLÚTEN E LACTOSE. LATA:400G. 

(REF. PREGOMIN PEPTI) 
 

        LATA 
400G 

174 226 

10 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA LACTENTES  E DE SEGUIMENTO 
DESTINADA ÀS NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS DE ANTI-

REGURGITAÇÃO E CONTROLE DO REFLUXO. FÓRMULA COM LCPUFAs 
(DHA E ARA), PREBIÓTICOS, NUCLEOTÍDEOS E COM ESPESSANTE À BASE 

DE AMIDO.ISENTA DE GLÚTEN. LATA:800G. 
(REF. APTAMIL ESPESSADO, NAN ESPESSAR)  

     LATA 
400G 

 36 47 

11 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA LACTENTES E DE SEGUIMENTO PARA 
LACTENTES E/OU CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA DESTINADA ÁS 

NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM RESTRIÇÃO DE 
LACTOSE E À BASE DE AA LIVRES. FÓRMULA COM LCPUFAs (DHA E ARA), 
TAURINA E NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE GLÚTEN, PROTEÍNAS LÁCTEAS, 

LACTOSE, SACAROSE, FRUTOSE, GALACTOSE E ÓLEO DE SOJA. 
 LATA: 400G. 

(REF. NEOCATE LCP) 
 

LATA 
400G 

102 133 

12 FÓRMULA PEDIÁTRICA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL EM PÓ, DC: 1.0 
KCAL/ML. COM TCM E ISENTA DE LACTOSE. INDICADA PARA CRIANÇAS 

DE 1 A 10 ANOS.LATA: 400G. (REF.ISOSOURCE JUNIOR) 
 

LATA 400G 141 183 

13 COMPLEMENTO ALIMENTAR PARA JOVENS E ADULTOS. FONTE DE PTN: 
14G/PORÇÃO. COMPOSTO LÁCTEO COM ANTIOXIDANTES, VITAMINAS C, 

E, ZINCO E MANGANÊS. BAIXO TEOR DE GORDURAS TOTAIS.  
    SABOR: BAUNILHA. LATA:400G (REF. NUTREN ACTIVE) 

LATA 
400G 

107 139 
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14 FÓRMULA PADRÃO EM PÓ PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL COM DC: 
1.0 KCAL/ML. ISENTA DE GLÚTEN E   LACTOSE.  LATA: 400G. 

(REF.ISOSOURCE 1.0)  

           LATA 370G       400 520 

15 SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ DESTINADO A ATENDER ÀS 
NECESSIDADES NUTRICIONAIS DE PACIENTES ACIMA DE 50 ANOS, COM 

20G DE PTN/PORÇÃO. ISENTO DE GLÚTEN. SEM SABOR.LATA:370G. 
(REF. NUTREN SENIOR)  

   
LATA     
370 G 

1314 1.708 

16 SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ INDICADO PARA PESSOAS 
COM NECESSIDADES ESPECIAIS NO METABOLISMO DE 

AÇÚCARES. FÓRMULA COM ISOMALTULOSE,CASEINATO, WHEY 
PROTEIN E ÔMEGA 3. ISENTO DE SACAROSE, FRUTOSE, 

GLICOSE E LACTOSE. COM 15G DE PTN/PORÇÃO.  
LATA: 380G.  

(REF. NUTREN CONTROL) 

LATA  
380G   

24 31 
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APRESENTAÇÃO 

 

A alimentação e nutrição constituem-se em requisitos básicos para a promoção e proteção da saúde, 

possibilitando a afirmação plena do potencial de crescimento e desenvolvimento humano, com qualidade 

de vida e cidadania (BRASIL, 2013). 

De acordo com a Lei 8.080, de 19/09/1990, entende-se a alimentação como um fator condicionante e 

determinante da saúde e que as ações de alimentação e nutrição devem ser desempenhadas de forma 

transversal às ações de saúde, em caráter complementar, dentro das atividades e responsabilidades do 

sistema de saúde (BRASIL, 2013). 

Ainda que a Secretaria Municipal de Saúde de Cantagalo esteja consoante com tais premissas, o 

tratamento e a recuperação das doenças ocupam parte considerável das nossas responsabilidades.  

Diante disso, a padronização de orientações sistemáticas em relação às fórmulas nutricionais torna-se 

fundamental para garantir a organização em relação ao custeio de tais insumos, bem como a otimização 

ao acesso a suplementos alimentares com qualidade do ponto de vista nutricional e com a quantidade 

conforme a necessidade de cada paciente.  

Com isso, a listagem de fórmulas nutricionais essenciais permite aprimorar a atenção à saúde e a 

organização de serviços, além de contribuir para a orientação em condutas na prática profissional e na 

gestão do cuidado garantindo a melhoria das condições de alimentação, nutrição e saúde dos munícipes.   

 A relação de fórmulas essenciais de Cantagalo teve como referência o processo licitatório atual 

destes insumos, as demandas dos prescritores do município e de redes associadas. Ela foi construída 

com a participação de nutricionista, assistente social e médica. 

 

 

 

 

Comissão: 

Millena Coutinho Tonazio – Nutricionista  

Hilária Aparecida Salles de Freitas – Assistente Social  

Karina Ribeiro Alcântara – Médica  

 

Secretário Municipal de Saúde: 

Márcio da Silva Barbas  

 

Prefeita de Cantagalo:   

Emanuela Teixeira Silva 
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1. FORMULAS  

Quadro 1 – Critérios clínicos e nutricionais por fórmulas  

ITEM FÓRMULAS CRITÉRIOS CLÍNICOS E/OU NUTRICIONAIS 

001 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA 

RECÉM- NASCIDOS PRÉ-TERMO 

E/OU DE ALTO RISCO. LATA: 400G. 

 

(REF. APTAMIL PROEXPERT PRE) 

● RECÉM-NASCIDO PRÉ-TERMO E/OU ALTO RISCO 
COM MÁ FORMAÇÃO LABIAL E/OU PALATO SEM 
CONDIÇÕES DE RECEBER O LEITE MATERNO 
POR SUCÇÃO OU ORDENHA 

● RECÉM-NASCIDO PRÉ-TERMO E/OU ALTO RISCO 
COM DESNUTRIÇÃO 

● RECÉM-NASCIDO PRÉ-TERMO E/OU ALTO RISCO 
EM USO DE VIAS ALTERNATIVAS DE 
ALIMENTAÇÃO 

● RECÉM-NASCIDO PRÉ-TERMO E/OU ALTO RISCO 
COM DIFICULDADE DE SE ALIMENTAR 

002 FÓRMULA INFANTIL DE PARTIDA EM 
PÓ PARA LACTENTES, DE 0 A 6 

MESES. LATA:400G. 
 

(REF. APTAMIL PREMIUM 1, NAN 
COMFOR 1, NESTOGENO 1) 

1) CRITÉRIOS PARA LACTANTES 
● MÃE PORTADORA DO VÍRUS DA 

IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA (HIV) 
● MÃE PORTADORA DO VÍRUS LINFOTRÓPICO 

HUMANO DE CÉLULAS T (HTLV 1 E 2) 
● SITUAÇÕES DE CONTRAINDICAÇÃO 

TEMPORÁRIA DO ALEITAMENTO MATERNO 
 
2) CRITÉRIOS PARA LACTENTES 

● MÁ FORMAÇÃO LABIAL E/OU PALATO SEM 
CONDIÇÕES DE RECEBER O LEITE MATERNO 
POR SUCÇÃO OU ORDENHA 

● DESNUTRIÇÃO MODERADA E GRAVE 
● EM USO DE VIAS ALTERNATIVAS DE 

ALIMENTAÇÃO 
● DISTÚRBIOS NEUROLÓGICOS EM QUE HÁ 

RESTRIÇÃO ALIMENTAR 

003 FÓRMULA INFANTIL DE 
SEGUIMENTO EM PÓ PARA 

LACTENTES, DE 6 A 12 MESES. 
LATA:400G. 

 
(REF. APTAMIL PREMIUM 2, NAN 

COMFOR 2 NESTOGENO 2 ) 

1) CRITÉRIOS PARA LACTANTES 
● MÃE PORTADORA DO VÍRUS DA 

IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA (HIV) 
● MÃE PORTADORA DO VÍRUS LINFOTRÓPICO 

HUMANO DE CÉLULAS T (HTLV 1 E 2) 
● SITUAÇÕES DE CONTRAINDICAÇÃO 

TEMPORÁRIA DO ALEITAMENTO MATERNO 
 
2) CRITÉRIOS PARA LACTENTES 

● MÁ FORMAÇÃO LABIAL E/OU PALATO SEM 
CONDIÇÕES DE RECEBER O LEITE MATERNO 
POR SUCÇÃO OU ORDENHA 

● DESNUTRIÇÃO MODERADA E GRAVE 
● EM USO DE VIAS ALTERNATIVAS DE 

ALIMENTAÇÃO 
DISTÚRBIOS NEUROLÓGICOS EM QUE HÁ 
RESTRIÇÃO ALIMENTAR 

004 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA 
LACTENTES E DE SEGUIMENTO  

PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE 
PRIMEIRA INFÂNCIA DESTINADA ÁS 
NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS 
ESPECÍFICAS COM RESTRIÇÃO DE 

LACTOSE. LATA: 400G. 
 

(REF. APTAMIL PROEXPERT SL, NAN 
S.L) 

● INTOLERÂNCIA À LACTOSE 
 

005 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ SEMI-
ELEMENTAR PARA LACTENTES E DE 
SEGUIMENTO PARA LACTENTES E 
CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA 

● ALERGIA À PTN DO LEITE DE VACA E/OU SOJA 
● DISTÚRBIOS ABSORTIVOS 
● TRANSIÇÃO DE NUTRIÇÃO PARENTERAL PARA 

ENTERAL 
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DESTINADA ÀS NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS 

COM PTN EXTENSAMENTE 
HIDROLISADA DE SORO DE LEITE E 

COM RESTRIÇÃO DE LACTOSE. 
LATA:400G. 

 
(REF. PREGOMIN PEPTI) 

 
 

006 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA 
LACTENTES  E DE SEGUIMENTO 
DESTINADA ÀS NECESSIDADES 

DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS DE 
ANTI-REGURGITAÇÃO E CONTROLE 

DO REFLUXO. LATA:800G. 
 

(REF. APTAMIL ESPESSADO, NAN 
ESPESSAR) 

● REFLUXO GASTROESOFÁGICO 

007 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA 
LACTENTES E DE SEGUIMENTO 

PARA LACTENTES E/OU CRIANÇAS 
DE PRIMEIRA INFÂNCIA DESTINADA 

ÁS NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS 

COM RESTRIÇÃO DE LACTOSE E À 
BASE DE AA LIVRES. LATA: 400G. 

 
(REF. NEOCATE LCP) 

● ALERGIAS ALIMENTARES MÚLTIPLAS 
● ALERGIA AO LEITE DE VACA 
● DISTÚRBIOS ABSORTIVOS 

008 FÓRMULA PEDIÁTRICA PARA 
NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL EM PÓ, 

DC: 1.0 KCAL/ML. ISENTA DE 
LACTOSE. INDICADA PARA 
CRIANÇAS DE 1 A 10 ANOS 

.LATA: 400G.  
 

(REF.ISOSOURCE JUNIOR) 

●  DISTÚRBIOS NEUROLÓGICOS EM QUE HÁ 
RESTRIÇÃO ALIMENTAR; 

● TRATAMENTO DE CÂNCER; 
●  CIRURGIAS, TRAUMAS, TRANSPLANTE DE 

ÓRGÃOS, QUEIMADURAS; 
● COMPLEMENTAÇÃO PARA SONDA ARTESANAL 
● DESNUTRIÇÃO MODERADA E GRAVE 
● PRESENÇA DE LESÃO POR PRESSÃO 

009 COMPLEMENTO ALIMENTAR PARA 
JOVENS E ADULTOS. FONTE DE PTN: 

14G/PORÇÃO. LATA:400G. 
 

(REF. NUTREN ACTIVE) 

●  DISTÚRBIOS NEUROLÓGICOS EM QUE HÁ 
RESTRIÇÃO ALIMENTAR 

● TRATAMENTO DE CÂNCER 
●  CIRURGIAS, TRAUMAS, TRANSPLANTE DE 

ÓRGÃOS, QUEIMADURAS 
● COMPLEMENTAÇÃO PARA SONDA ARTESANAL 
● DESNUTRIÇÃO MODERADA E GRAVE 
● PRESENÇA DE LESÃO POR PRESSÃO 

010 ESPESSANTE ALIMENTAR 
INSTANTÂNEO EM PÓ A BASE DE 
AMIDO DE MILHO MODIFICADO E 

GOMAS ALIMENTÍCIAS (TARA, 
XANTANA E GUAR). LATA:300G. 

 
(REF. NUTILIS) 

●  DISFAGIA PARA LÍQUIDOS FINOS 
 

011 FÓRMULA PARA NUTRIÇÃO 
ENTERAL E ORAL EM PÓ, 

ACRESCIDA DE TGFβ-2 COM AÇÃO 
ANTIINFLAMATÓRIA E REPARADORA 
DE MUCOSA INTESTINAL.LATA:400G. 

 
(REF. MODULEN) 

● DOENÇAS INFLAMATÓRIAS INTESTINAIS 

012 FÓRMULA PADRÃO EM PÓ PARA 
NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL COM 

DC: 1.0 KCAL/ML. ISENTA DE 
LACTOSE. LATA: 400G. 

 
(REF.ISOSOURCE 1.0) 

●  DISTÚRBIOS NEUROLÓGICOS EM QUE HÁ 
RESTRIÇÃO ALIMENTAR 

● TRATAMENTO DE CÂNCER 
●  CIRURGIAS, TRAUMAS, TRANSPLANTE DE 

ÓRGÃOS, QUEIMADURAS 
● COMPLEMENTAÇÃO PARA SONDA ARTESANAL 
● DESNUTRIÇÃO MODERADA E GRAVE 
● PRESENÇA DE LESÃO POR PRESSÃO 
● DISTÚRBIOS ABSORTIVOS COM PERDA DE PESO 
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SIGNIFICATIVA E GRAVE 

013 SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
DESTINADO A ATENDER ÀS 

NECESSIDADES NUTRICIONAIS DE 
PACIENTES ACIMA DE 50 ANOS, 

COM 20G DE 
PTN/PORÇÃO.LATA:370G. 

 

(REF. NUTREN SENIOR) 

●  DISTÚRBIOS NEUROLÓGICOS EM QUE HÁ 
RESTRIÇÃO ALIMENTAR 

● TRATAMENTO DE CÂNCER 
●  CIRURGIAS, TRAUMAS, TRANSPLANTE DE 

ÓRGÃOS, QUEIMADURAS 
● COMPLEMENTAÇÃO PARA SONDA ARTESANAL 
● DESNUTRIÇÃO MODERADA E GRAVE 
● PRESENÇA DE LESÃO POR PRESSÃO 
● DISTÚRBIOS ABSORTIVOS COM PERDA DE PESO 

SIGNIFICATIVA E GRAVE 

014 
 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
DESTINADO A ATENDER ÀS 

NECESSIDADES NUTRICIONAIS DE 
PACIENTES ACIMA DE 50 ANOS, 

COM 20G DE 
PTN/PORÇÃO.LATA:740G. 

 
(REF. NUTREN SENIOR SEM 

LACTOSE) 

● DISTÚRBIOS NEUROLÓGICOS EM QUE HÁ 
RESTRIÇÃO ALIMENTAR E DE LACTOSE 

● TRATAMENTO DE CÂNCER COM DIETAS 
RESTRITA À LACTOSE 

● , TRAUMAS, TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS, 
QUEIMADURAS COM DIETA RESTRITA À 
LACTOSE 

● COMPLEMENTAÇÃO PARA SONDA ARTESANAL 
COM RESTRIÇÃO À LACTOSE 

● DESNUTRIÇÃO MODERADA E GRAVE COM DIETA 
RESTRITA À LACTOSE 

● PRESENÇA DE LESÃO POR PRESSÃO COM DIETA 
RESTRITA À LACTOSE 
DISTÚRBIOS ABSORTIVOS COM PERDA DE PESO 
SIGNIFICATIVA E GRAVE COM DIETA RESTRITA À 
LACTOSE 

    015 FÓRMULA MODIFICADA LÍQUIDA 
PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E 

ORAL, HIPERCALÓRICA (DC:2,0 
KCAL/ML) E HIPOPROTÉICA. 
EMBALAGEM: TETRA PAK DE  

200 ML. 
 

(REF: NUTRI R 2.0) 

● PACIENTES COM INSUFICIÊNCIA RENAL AGUDA 
OU CRÔNICA EM TRATAMENTO CONSERVADOR, 
COM RESTRIÇÃO DE ELETRÓLITOS E FLUIDOS. 

 

 
016 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
INDICADO PARA PESSOAS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS NO 
METABOLISMO DE AÇÚCARES. 

COM 15G DE PTN/PORÇÃO. LATA: 
380G.  

 
(REF. NUTREN CONTROL) 

● DISTÚRBIOS NO METABOLISMO DE AÇÚCARES 

 
 

2. RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

● Cópia do documento de identidade e CPF; 
● Cópia Cartão do SUS; 
● Cópia do comprovante de endereço; 
● Laudo para solicitação de fórmulas nutricionais (ANEXO I) e/ou prescrição médica das redes 

associadas com a indicação do quadro clínico do paciente.  
 

3. ACOMPANHAMENTO E REAVALIAÇÃO 

 O usuário deverá ser submetido a uma reavaliação para renovação no período de 3 em 3 meses, 

ou conforme a avaliação clínica. A reavaliação é imprescindível para que o fornecimento das fórmulas 

nutricionais seja de acordo com as necessidades do paciente.  
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4. DISPENSAÇÃO 

● É proibido comercializar ou doar os produtos recebidos da SMS, sob pena de incorrer nas 

penalidades cabíveis, uma vez que os produtos dispensados são de uso exclusivo do paciente 

cadastrado.  

● A quantidade de produto recebida na data de inclusão poderá a qualquer momento sofrer 

alteração, como acréscimos, reduções ou suspensões, dependendo da evolução do paciente e 

de acordo com os critérios para o fornecimento de fórmulas alimentares industrializadas 

descritas no protocolo do programa. 

● As fórmulas infantis ou para adultos restritos serão entregues somente aos pais ou aos 

responsáveis legais.  

 

5. CRITÉRIOS DE SUSPENSÃO DE FORNECIMENTO 

● Óbito; 

● Mudança de município; 

● Recusa da dispensação da fórmula;  

● Alteração do quadro clínico e nutricional, evidenciando não conformidade com os critérios deste 

protocolo. 

 

6. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
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Nacional de Alimentação e Nutrição / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento 

de Atenção Básica.Básica. – 1. ed., 1. reimpr. – Brasília : Ministério da Saúde, 2013.  

 

ALMIRANTE TAMANDARÉ. Protocolo do programa municipal de dietas especiais. Estado do Paraná. 
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PEDRO LEOPOLDO. Protocolo para dispensação de fórmulas nutricionais na rede pública de saúde do 

município de Pedro Leopoldo.  
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Belo Horizonte. 2019. 
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ANEXO I – LAUDO PARA SOLICITAÇÃO DE FÓRMULAS NUTRICIONAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

LAUDO PARA SOLICITAÇÃO DE FÓRMULAS NUTRICIONAIS – LFN 

IDENTIFICAÇÃO DO USUÁRIO 

Nome completo: 

 
Sexo: ( ) M     ( ) F Data de nascimento:       /       /      

CNS: 

 
CPF: RG: 

Endereço: 

 
Bairro:                                                   Município:                                                        
CEP: 

  

Telefone(s): 

 
INFORMAÇÕES SOBRE A DOENÇA 

Doença principal: 

 
CID: 

Outro(s) diagnóstico(s): CID(s): 

Justificativa da indicação da terapia nutricional: 

AVALIAÇÃO NUTRICIONAL 

Peso (kg):       Estatura (cm) :     

 
Diagnóstico nutricional: 

VIA DE ADMINISTRAÇÃO DA TERAPIA NUTRICIONAL 

( ) VO                     ( ) TNE+VO                    ( )TNE                        ( ) TNE+TPP 

 
Descritivo da fórmula solicitada Posologia Quantidade (Latas/unidades)/ 

mês 

   
 
 
 
 
 
 
 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) PROFISSIONAL(IS) SOLICITANTE(S) 

 

Data: ______/______/______ 
 

 
 
 

Assinatura e carimbo do profissional 
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Anexo II 

Processo Administrativo n° 537/2025 

Ata de Registro de Preços nº XX/XXXX 

O MUNICÍPIO DE CANTAGALO, pela <Órgão / Unidade>, com sede na <Endereço 
órgão/unidade>, neste ato representada pelo(a) <cargo e nome>, portador da Identidade Funcional 
nº <nº matricula>, considerando o resultado da licitação nº <nº /ano da licitação>, publicada no 
<local publicação> <data publicação> para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo nº 
<nº processo>, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital de licitação nº <nº edital/ano>, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 4.131, de 20 de março de 
2024, e nos demais normativos municipais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br/, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços com vistas à futura e eventual aquisição 

de  suplementos alimentares, cuja demanda é oriunda de consultas realizadas na Atenção Primária 

do Município,  visando atender por 12 (doze) meses, as necessidades dos usuários do Sistema Único 

de Saúde, com condições clínicas específicas, que deverão ser entregues no almoxarifado do Fundo 

Municipal de Saúde, visando o fornecimento contínuo e regular desses itens à população, conforme 

especificado(s) no(s) item(ns) <itens> do Termo de Referência, anexo do [edital de Licitação nº 

_____/202_] que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição.  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do TR 

Fornecedor: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação Marca U/C Quantidade 
Valor 

Unitário 

      

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
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4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 

à ata de registro de preços. 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 

registrado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital;. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens  registrados, nas 

seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 4.131, 

de 2024. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 

do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 

da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 4.131, de 2024.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. A inexecução total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer 

inadimplemento ou infração nos termos do art. 155, da Lei n.º 14.133/2021, sujeita o contratado, sem 

prejuízo da responsabilidade civil, administrativa ou criminal que couber, assegurado o contraditório e 

a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

10.1.1. advertência pela inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da parcela 

em atraso que será convertida em compensatória nos casos de rescisão por culpa do contratado; 

10.1.3. multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total da ata, 

aplicada de acordo com a gravidade da infração, exceto nos casos de rescisão por culpa do 

contratante. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver 

sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 30% (trinta por cento); 

10.1.4. multa de 30% (trinta por cento) do valor total da ata em caso de cancelamento do 

registro por culpa do contratado; 

10.1.5. impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos; 

10.1.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo 

prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos. 

10.1.7. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. A imposição de multa igual ou inferior a 5% do valor da ata e a aplicação da sanção de 

advertência pode ser levada a efeito pelo fiscal do contrato que deverá providenciar a notificação da 

contratada observado o prazo de defesa de 15 (quinze) dias úteis. 

10.3. Nos demais casos, a sanção deve ser imposta pela autoridade máxima do órgão gerenciador, 

devendo ser instituída comissão para apuração nos casos de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade. 

10.4. As sanções previstas nas alíneas 10.1.1, 10.1.5 e 10.1.6 podem ser cumulativamente 

aplicadas com as sanções pecuniárias. 

10.5. Os valores das multas serão deduzidos dos eventuais créditos contratuais do compromitente, 

devendo em caso de saldo ser retida a garantia de execução contratual ofertada, ensejando ainda a 

inscrição em dívida ativa para cobrança judicial em caso de insuficiência das referidas quantias. 

10.6. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de cancelamento do registro nem tampouco 

afasta o dever do compromitente de reparação integral dos danos causados à Administração. 

10.7. Os prazos das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade, assim como a delimitação do quantum das sanções pecuniárias observarão as 

diretrizes fixadas no art. 156, parágrafo 1º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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10.8. A notificação do compromitente dar-se-á por qualquer meio que assegure a certeza de 

ciência, admitindo-se publicação em edital em caso de retorno negativo de aviso de recebimento ou 

de comunicação eletrônica. 

10.9. A prática de ato tipificado na Lei n.º 12.846/13 será apurada em autos próprios, observado o 

procedimento do referido diploma legal, inclusive, nos casos em que os referidos atos também se 

enquadrarem nas infrações descritas na Lei n.º 14.133/2021. 

10.10. As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas ao contratado ou de perdas 

e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não comportarem 

cobrança amigável, serão inscritos em dívida ativa e cobrados judicialmente, caso sejam superiores à 

garantia prestada ou aos créditos que o contratado tenha em face do MUNICÍPIO. 

10.11. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 

2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.12. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas.) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

  

                                                Cantagalo, [dia] de [mês] de 2026.  

 

 

Representante legal do órgão gerenciador  

  

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X Especificação 
Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade 
Quantidade 

Máxima 
Valor 

Unitário 
Prazo garantia 

ou validade 

        

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X Especificação 
Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade 
Quantidade 

Máxima 
Valor 

Unitário 
Prazo garantia 

ou validade 
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ANEXO III 
CONTRATO ORIUNDO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
CONTRATO N° xx/202x. 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA 
DECORRENTE DE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 
<ÓRGÃO/ENTIDADE> E A EMPRESA 
<RAZÃO SOCIAL DA SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA> PARA O FIM EXPRESSO 
NAS CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM. 

 
 
Aos dias [dia] do mês de [mês] do ano de [ano], na [endereço do órgão contratante], o 
MUNICÍPIO DE CANTAGALO, por meio do [órgão da Administração Direta], ou a(o) 
[entidade da Administração Indireta], a seguir denominado CONTRATANTE, representado 
pelo [autoridade administrativa competente para firmar o contrato], e a [nome da 
sociedade empresaria contratada], estabelecida na [endereço da sociedade 
CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº [nº 
CNPJ], a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por [representante 
da sociedade CONTRATADA], tendo em vista o que consta no Processo nº [nº processo] e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da 
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Ata de Registro de Preços n° <nº ata registro de preços> - 
Pregão Eletrônico nº 90003/2026, Processo Administrativo nº <nº processo administrativo>, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E SEUS ELEMENTOS. 
 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de aquisição de  suplementos 
alimentares, cuja demanda é oriunda de consultas realizadas na Atenção Primária do 
Município,  visando atender por 12 (doze) meses, as necessidades dos usuários do Sistema 
Único de Saúde, com condições clínicas específicas, que deverão ser entregues no 
almoxarifado do Fundo Municipal de Saúde, que serão fornecidos nas condições estabelecidas 
no Edital do pregão <nº pregão>, Ata de Registro de Preços n° <nº ata registro de preços> e 
conforme especificações e quantitativos discriminados no anexo I do presente instrumento; 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, EFICACIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL. 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o termo 
inicial da vigência], na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  
 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E REAJUSTE 
 
3.1. O valor global do presente contrato é de R$ <valor> <(valor por extenso)>, os valores 
unitários são aqueles constantes na Ata de Registro de Preços, que segue anexo ao presente 
instrumento; 
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3.2. O preço contratado compreende todos os custos necessários ao serviço, inclusive os 
referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e 
quaisquer outras despesas e encargos necessários à sua correta execução, de modo a que 
nenhuma outra remuneração seja devida à CONTRATADA além do valor ora estipulado; 
 
3.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em XX/XX/2025. 
 
3.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2025, assim classificadas: 
 
Natureza da Despesa: 
Fonte de Recurso: 
Programa de Trabalho: 
Nota de Empenho: 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Edital; 
 
5.2. O pagamento será efetuado mediante Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura atestada pelos 
fiscais, cópia do contrato, acompanhados dos seguintes comprovantes devidamente quitados, 
respeitada a periodicidade de exigência dos documentos: 
 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do  

domicílio ou sede do contratado;  
 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 

5.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 
ônus para o <órgão/entidade>  
 
5.4. Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, 
nem implicarão na aceitação/concordância da perfeita execução do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - FORMA DE EXECUÇÃO 
 
6.1. O regime de execução pela CONTRATADA e a fiscalização pela CONTRATANTE são 
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital e anexo I do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA SETIMA - RESPONSABILIDADE 
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7.1. A CONTRATADA é responsável direta e exclusiva pela execução do objeto deste Contrato 
e, consequentemente, responde civil, criminal e ambientalmente por todos os danos e prejuízos 
que, na execução dele, venha direta ou indiretamente, provocar ou causar para o 
CONTRATANTE ou para terceiros. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 
de Referência Anexo ao Edital do Pregão Eletrônico nº <nº pregão/ano> e seus anexos. 
 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
9.1. Constitui infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/21, a prática, pelo 
CONTRATADO, das seguintes condutas: 
 
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
 
9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
 
9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

 
9.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 
9.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 
9.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; e 
 
9.1.7.4. apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao 
enquadramento como ME/EPP. 
 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
9.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
 
9.2.1. Advertência, quando praticada a infração descrita no item 9.1.1, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticada as condutas descritas nos 
subitens 9.1.2 a 9.1.4, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Municipal, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos; 
 
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos subitens 9.1.5 a 9.1.8, bem como nos casos previstos nos subitem 9.1.2 
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a 9.1.4, que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
9.2.4. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela 
infração dos subitens 9.1.1 a 9.1.8, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os 
seguintes parâmetros 
 

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 9.1.1, incidente 
sobre o valor inicial atualizado do Contrato; 

 
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 9.1.2 a 

9.1.3, incidente sobre o valor inicial atualizado do Contrato; 
 

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 9.1.4 a 
9.1.8, incidente sobre o valor inicial atualizado do Contrato. 
 

9.2.4.1. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá 
exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 
 
9.2.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na 
forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
 
9.3.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
9.3.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
9.3.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
9.3.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente 
 
9.4. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 
14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o 
CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de 
mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir 
sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite de 30% (trinta 
por cento) do valor do Contrato 
 
9.4.4. Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do 
Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento); 
 
9.4.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no 
item 9.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou 
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cumprimento irregular de suas cláusulas. 
 
9.4.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas neste Contrato. 
 
9.5. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, 
será automaticamente devida multa compensatória no valor de 9% (dez por cento) do valor do 
Contrato. 
 
9.6. A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa 
moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, 
o valor da obrigação principal. 
 
9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
9.7.4. A aplicação de sanção será antecedida de intimação do CONTRATADO, que indicará 
a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais 
pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o 
caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de 
produção de provas. 

 
9.7.5. Será emitida, pela autoridade competente, decisão conclusiva sobre a aplicação ou 
não da sanção, devendo ser apresentada a devida motivação com a demonstração dos fatos e 
dos respectivos fundamentos jurídicos. 
 
9.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 
9.9. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade 
contratante, sendo competentes para sua aplicação: 
 

a) as sanções previstas nos itens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3 serão impostas pelo Ordenador de 
Despesa; 
 

b) a aplicação da sanção prevista no item 9.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 
14.133/2021, é de competência exclusiva: 
 

1. em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do 
Prefeito Municipal; 
 

2. em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta 
(fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade; 
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9.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 
9.10.4. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
 
9.10.5. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
 
9.11. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração de fatos e, 
se for o caso, aplicação de sanções ao CONTRATADO, em decorrência de conduta vedada no 
contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-
mail") cadastrado pela empresa junto a Prefeitura Municipal de Cantagalo. 
 
9.11.4. O CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-
mail") cadastrado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou 
entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das 
comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas 
ou eventuais sanções aplicadas 
 
9.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
9.13. O CONTRATANTE deverá remeter para ao órgão de Controle Interno o extrato de 
publicação no Diário Oficial do Município  do ato de aplicação das sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar 
a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública. 
 
9.13.4. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de 
publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021 
 
9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
9.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
9.16. A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo 
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que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, na forma do art. 156, § 6º, I, 

da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 

9.17. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma: 

 

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma 
do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; 
e 

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da 
Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
 

9.18. Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao CONTRATADO e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de 
débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade. 

 
9.18.4. A nota de débito deverá ser encaminhada ao Serviço de Administração Tributária 
para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, pela Procuradoria 
Municipal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e Lei 694/05. 

 
9.18.2. O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que 
dispõem a Lei Federal nº 6.830/80 e Leis Municipais 20/77 – CMT e 694/05 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
10.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
 
10.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
10.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
10.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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10.4.3. Indenizações e multas. 
 
10.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
10.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º  
14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 
 
11.1. É vedado à CONTRATADA: 
 
a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
b) Interromper a execução da prestação sob a alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
13.1. Caberá ao fiscal do contrato o acompanhamento da execução do objeto da presente 
contratação, informando às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato, 
e ao gestor do contrato coordenar e comandar o processo de fiscalização da execução 
contratual providenciando registro suficiente de todas as ações e eventos do Contrato. 
 
a) FISCAL DO CONTRATO: 
 
O recebimento e fiscalização ficarão a cargo do(a) servidor(a): 
<nome do servidor> 
<identificação funcional do servidor> 
 
b) GESTOR DO CONTRATO.  
<nome do gestor> 
<identificação funcional do gestor> 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
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15.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno 
conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e 
peculiares, não podendo invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito 
cumprimento deste contrato; 
 
15.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021, bem como sua 
disponibilização integral no PNCP e site da Prefeitura Municipal; 
 
15.3. Fica eleito o foro da Comarca de Cantagalo, Estado do Rio de Janeiro, para dirimir 
dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja; 
  
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por 
seus representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os 
fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Cantagalo-RJ, <dia> de <mês> de <ano> 
 
 

CONTRATADA 
 

CONTRATANTE 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1- 
2- 
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ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2026 
 

 
À  
Prefeitura Municipal de Cantagalo 
Ref. Pregão Eletrônico nº 90003/2026. 
 
Prezados Senhores 
 
Apresentamos, a seguir, nossa proposta elaborada em conformidade com as especificações contidas no Edital 
de licitação em referência. 
 
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de  suplementos alimentares, cuja demanda é 

oriunda de consultas realizadas na Atenção Primária do Município,  visando atender por 12 (doze) meses, as 

necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde, com condições clínicas específicas, que deverão ser 

entregues no almoxarifado do Fundo Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

ITEM FÓRMULAS UND QTD CATMAT VALOR UND VALOR TOTAL 

01 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA RECÉM- 
NASCIDOS PRÉ-TERMO E/OU DE ALTO 
RISCO. FÓRMULA À BASE DE PROTEÍNAS 
LÁCTEAS, COM PREBIÓTICOS, LCPUFAs 
(DHA E ARA), TCM E NUCLEOTÍDEOS. 
ISENTA DE GLÚTEN. LATA: 400G.(REF. 
APTAMIL PROEXPERT PRE) 

LATA 400G 62 443511   

02 

FÓRMULA INFANTIL DE PARTIDA EM PÓ 
PARA LACTENTES, DE 0 A 6 MESES. 
FÓRMULA COM PREBIÓTICOS, LCPUFAs 
(DHA E ARA) E NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE 
GLÚTEN. LATA:400G. (REF. APTAMIL 
PREMIUM 1, NAN COMFOR) 

LATA 400G 217 453662   

03 

FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO EM 
PÓ PARA LACTENTES, DE 6 A 12 MESES. 
FÓRMULA COM PREBIÓTICOS, LCPUFAs 
(DHA E ARA) E NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE 
GLÚTEN. LATA:400G. (REF. APTAMIL 
PREMIUM 2, NAN COMFOR, NESTOGENO II) 

LATA 
400G 

129 453663   

04 

FÓRMULA INFANTIL EM  PÓ PARA 
LACTENTES E DE SEGUIMENTO  PARA 
LACTENTES E CRIANÇAS DE PRIMEIRA 
INFÂNCIA DESTINADA ÁS NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM 
RESTRIÇÃO DE LACTOSE. FÓRMULA COM 
LCPUFAs (DHA E ARA), NUCLEOTÍDEOS E 
TAURINA. ISENTA DE GLÚTEN E LACTOSE. 
LATA: 400G. (REF. APTAMIL PROEXPERT SL, 
NAN S.L) 

LATA 
400G 

34 44244   

05 

 
FÓRMULA INFANTIL EM PÓ SEMI-
ELEMENTAR PARA LACTENTES E DE 
SEGUIMENTO PARA LACTENTES E 
CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA 
DESTINADA ÀS NECESSIDADES 

LATA 400G 226 473482   



 

  
 

 

Setor de Licitações 

Proc: ______ Fls:_____ 

Ass:________________

____ 

DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM PTN 
EXTENSAMENTE HIDROLISADA DE SORO 
DE LEITE E COM RESTRIÇÃO DE LACTOSE. 
COM LCPUFAs (DHA E ARA), TAURINA E 
NUCLEOTÍDEOS. ISENTA DE GLÚTEN E 
LACTOSE. LATA:400G. (REF. PREGOMIN 
PEPTI) 
 

06 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA 
LACTENTES  E DE SEGUIMENTO 
DESTINADA ÀS NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS DE ANTI-
REGURGITAÇÃO E CONTROLE DO 
REFLUXO. FÓRMULA COM LCPUFAs (DHA E 
ARA), PREBIÓTICOS, NUCLEOTÍDEOS E 
COM ESPESSANTE À BASE DE 
AMIDO.ISENTA DE GLÚTEN. LATA:800G. 
(REF. APTAMIL ESPESSADO, NAN 
ESPESSAR) 

LATA 800G 47 468463   

07 

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA 
LACTENTES E DE SEGUIMENTO PARA 
LACTENTES E/OU CRIANÇAS DE PRIMEIRA 
INFÂNCIA DESTINADA ÀS NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM 
RESTRIÇÃO DE LACTOSE E À BASE DE AA 
LIVRES. FÓRMULA COM LCPUFAs (DHA E 
ARA), TAURINA E NUCLEOTÍDEOS. ISENTA 
DE GLÚTEN, PROTEÍNAS LÁCTEAS, 
LACTOSE, SACAROSE, FRUTOSE, 
GALACTOSE E ÓLEO DE SOJA. LATA: 400G. 
(REF. NEOCATE LCP) 

LATA 400G 133 464185   

08 

FÓRMULA PEDIÁTRICA PARA NUTRIÇÃO 
ENTERAL E ORAL EM PÓ, DC: 1.0 KCAL/ML. 
COM TCM E ISENTA DE LACTOSE. 
INDICADA PARA CRIANÇAS DE 1 A 10 
ANOS.LATA: 400G. (REF.ISOSOURCE 
JUNIOR) 

LATA 400G 183 466567   

09 

COMPLEMENTO ALIMENTAR PARA JOVENS 
E ADULTOS. FONTE DE PTN: 14G/PORÇÃO. 
COMPOSTO LÁCTEO COM ANTIOXIDANTES, 
VITAMINAS C, E, ZINCO E MANGANÊS. 
BAIXO TEOR DE GORDURAS TOTAIS. 
SABOR: BAUNILHA. LATA:400G. (REF. 
NUTREN ACTIVE) 

LATA 400G 139 469233   

10 

ESPESSANTE ALIMENTAR INSTANTÂNEO 
EM PÓ A BASE DE AMIDO DE MILHO 
MODIFICADO E GOMAS ALIMENTÍCIAS 
(TARA, XANTANA E GUAR) INDICADO PARA 
PACIENTES COM DISFAGIA, DIFICULDADE 
DE DEGLUTIÇÃO.ISENTO DE GLÚTEN, 
LACTOSE E HIPOALERGÊNICO. LATA:300G. 
(REF.  NUTILIS) 

LATA 300G 36 244137   

11 

FÓRMULA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E 
ORAL EM PÓ, NORMOCALÓRICA, 
NORMOPROTEICA E HIPERLIPÍDICA, COM 
1.0 KCAL/ML, ACRESCIDA DE TGFβ-2. 
FÓRMULA COM AÇÃO ANTI INFLAMATÓRIA 
E REPARADORA DE MUCOSA INTESTINAL. 
ISENTA DE GLÚTEN E LACTOSE.LATA:400G. 
(REF. MODULEN)- ITEM AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

LATA 400G 248 486538   
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12 

FÓRMULA PADRÃO EM PÓ PARA NUTRIÇÃO 
ENTERAL E ORAL COM DC: 1.0 KCAL/ML. 
ISENTA DE GLÚTEN E   LACTOSE.  LATA: 
400G. (REF.ISOSOURCE 1.0) 

LATA 400G 520 466567   

13 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
DESTINADO A ATENDER ÀS 
NECESSIDADES NUTRICIONAIS DE 
PACIENTES ACIMA DE 50 ANOS, COM 20G 
DE PTN/PORÇÃO. ISENTO DE GLÚTEN. SEM 
SABOR.LATA:370G. (REF. NUTREN SENIOR) 
- ITEM AMPLA CONCORRÊNCIA. 

LATA  370G 1281 435252   

14 

FÓRMULA MODIFICADA LÍQUIDA PARA 
NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL, 
HIPERCALÓRICA (DC:2,0 KCAL/ML) E 
HIPERPROTEICA, ISENTA DE LACTOSE E 
SACAROSE. FÓRMULA INDICADA PARA 
PACIENTES COM INSUFICIÊNCIA RENAL 
AGUDA OU CRÔNICA EM TRATAMENTO 
CONSERVADOR, COM RESTRIÇÃO DE 
ELETRÓLITOS E FLUIDOS. EMBALAGEM: 
TETRA PAK DE 200 ML. (REF: NUTRI R 2.0) 

EMB 
TETRA 
PAK DE 
200ML 

1.095 435252   

15 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
INDICADO PARA PESSOAS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS NO 
METABOLISMO DE AÇÚCARES. FÓRMULA 
COM ISOMALTULOSE,CASEINATO, WHEY 
PROTEIN E ÔMEGA 3. ISENTO DE 
SACAROSE, FRUTOSE, GLICOSE E 
LACTOSE. COM 15G DE PTN/PORÇÃO. 
LATA: 380G. (REF. NUTREN CONTROL 

LATA 
380 G 

31 443370   

16 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
DESTINADO  A ATENDER ÀS  
NECESSIDADES NUTRICIONAIS DE 
PACIENTES ACIMA DE 50 ANOS , COM 20 
G DE PTN/PORÇÃO.LATA: 740G                      
(REF:NUTREN SENIOR SEM LACTOSE) 

LATA 
740 G 

62 466567   

17 

FÓRMULA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E 
ORAL EM PÓ, NORMOCALÓRICA, 
NORMOPROTEICA E HIPERLIPÍDICA, COM 
1.0 KCAL/ML, ACRESCIDA DE TGFβ-2. 
FÓRMULA COM AÇÃO ANTI INFLAMATÓRIA 
E REPARADORA DE MUCOSA INTESTINAL. 
ISENTA DE GLÚTEN E LACTOSE.LATA:400G. 
(REF. MODULEN) (COTA 25% ITEM 11) 

LATA 400G 82 486538   

18 

SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
DESTINADO A ATENDER ÀS 
NECESSIDADES NUTRICIONAIS DE 
PACIENTES ACIMA DE 50 ANOS, COM 20G 
DE PTN/PORÇÃO. ISENTO DE GLÚTEN. SEM 
SABOR.LATA:370G. (REF. NUTREN SENIOR) 
(COTA 25% ITEM 13) 

LATA  370G 427 435252   

VALOR TOTAL   

 
VALIDADE DA PROPOSTA: ....(..) dias corridos a partir da abertura deste Pregão. 
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DECLARAMOS, para os devidos fins, QUE CONSIDERAMOS, NA FORMULAÇÃO DOS CUSTOS DA 
PROPOSTA DE PREÇOS: 1) o valor do produto; 2) os tributos (impostos, taxas, contribuições); 3) fretes; 4) 
seguros; 5) os encargos sociais e trabalhistas incidentes; 6) outros que incidam ou venham 
a incidir sobre o preço a ser ofertado. 
 
(Local), .......... de .............................. de 2026. 
 
 REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, assinatura) 



 
 
 
 
 

   Setor de licitações 

 

 
À Prefeitura Municipal de Cantagalo 
Pregão Eletrônico: 90003/2026 
Processo: 537/2025 
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de  suplementos alimentares, cuja 
demanda é oriunda de consultas realizadas na Atenção Primária do Município,  visando 
atender por 12 (doze) meses, as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde, com 
condições clínicas específicas, que deverão ser entregues no almoxarifado do Fundo Municipal 
de Saúde. 
 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado) da 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº ......, sediada, (endereço completo), DECLARO, para os 
devidos fins e sob as penas da Lei, que a empresa: 

 
a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão 

Eletrônico em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos; 
 

b) Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
 

d) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

e) Não possuí em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de 
gerência, administração ou tomada de decisão.  
 

f) Até a presente data não possui fatos impeditivos para habilitação, bem como não nos 
encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, pela administração, 
e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com 
a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 

g) Tem ciência que "a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na 
presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem 
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas 
previstas na Lei n˚ 14.133/21. 
 

h) Teve acesso a todos os documentos que compõem o Edital e tomou conhecimento de 
todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o execução da obra, 
dando concordância a todas as condições desta Licitação de Concorrência, sem 
restrições de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto 
desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame 
licitatório.  

 
                                                                  _____________, em ____ de ______ 2026.  

 
 

(representante legal).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIADA PELA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

 

 

À Prefeitura Municipal de Cantagalo 

Concorrência Eletrônica: 90003/2026 

Processo: 537/2025 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de  suplementos alimentares, cuja 

demanda é oriunda de consultas realizadas na Atenção Primária do Município,  visando 

atender por 12 (doze) meses, as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde, com 

condições clínicas específicas, que deverão ser entregues no almoxarifado do Fundo Municipal 

de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus 

anexos. 

  

A empresa xxxxxxxxxx,  inscrita no CNPJ nº  xxxxxxx, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Sr.(a)xxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxx do CPF nº 

xxxxxx, DECLARA, sob as penas da lei, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda 

não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 

nos termos do § 2º, art. 4º  da Lei nº 14.133/2021 . 

 

 

 

                                                      _____________, em ____ de ______ 2026.  

  

 

(representante legal). 

 


